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O titular da origem desta licitaçiio torna público, para conhecimento dos interessados, dire a
Comissão Permanente de Licitaçao, nomeada pela Portaria n°. 19Cl8»E/2021-GAE, de 19 de agosto
de 2021, composta pelos Servidores: Adriano Luis Lima Girão - Presidente, Paulo Henrique Nunes
Nogueira - Membro e Walissoii Rabelo Cruz - Membro, torna pt'1l¬.ilico que 'fara realizar licitação na
moda.lidade Tomada de Precos, tipo Menor Preco GLOBAI., regime de eatecucão indireta, para
cotacao de precos referente aos servicos de engenharia, referente ao objeto deste certame, observadas
as normas e condicoes do presente Edital e as disposicoes contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho
de 1993, da Lei n" 5.078, de 11/09/ 1990 - Codigo de Defesa do Consilmidor, Decreto n" 5.2.04/01,
Lei Compementar n" 123 de 14- de dezembro de 2006, Lei Complementar nf* 14'? de 07 de Agosto
de 2014-, Lei lietleral nf* 155/2016, de 2? de outubro de 2016, Decreto Federal nu 9.412 de 18 dc
Junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo V11-A da Consolidação
das Leis do Tralfiallio e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposieoes estabelecidas no
presente edital e seus anexos, a realizar-se na sala da Comissão Permanente de l_.icitação da Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA, corn Sede a Av. Manoel Castro, nf' 726, Centro, Morada Nova,
C_Í`.ea1'á, no dia 2.1 de julho de 202.2, às 05:00 hora. ÇHORÁRÍÚ LOCALI.

2 - DO OBIETO E DO VALOR ESTIMADO

2.1 A presente licitação destina-se a obteneao de proposta mais vantajosa para Atlrriinistraeão, relativa
à c0Nfm.A TAÇÃQ .oa osaas' E sea vrços DE ENGENHAHLA PARA A EXECUTAR
PA WMENTAÇÃ0 EM JJARALELEHPEDO EM ar UA sr-.aff DHNÓMINAÇzio OFICIAL _
spt), NA COMLJNJDADE os LINHA Basa DE Barato, DE RasPoNsAB1L¡oAoE DA
SECRETARIA os INFRAESTR UTURA, com-‹¬oaMa' CADERNO na awcaaoosz
Ptazvrzaas DE o1eç:.Am-rzvro, caoNocza.ziMA Ffsrco Fnvarvcsfrzzttz. MEMORLAL os
CÁLour.0, ‹::oMz>os¡ÇÃo Da no.1, coMPos¡ÇÃo na maços tfwmiaros
coMPosrç:.Á'o na ENCARGOS soczazs, MEMORIAL Dascamvo, aspacrarcações
Tr.-icrvfcas RELATÓRIO FQTOGRÁFICU. Paoƒafros (PEÇAS GRÁFICAS) E ANc›:r.-iÇÃO
oa' aasPoNsA.a¡L1DAt>a¬ :FÉÇJNICA .-axar; z‹rM.4Na.1ro.
2.2 DO VALOR ESTIMADO: O valor global total estimado para a eaeetieao sera de 115,13 298.246,76
(duzentos e noventa e oito mil, duzentos e quarenta e seis reais, setenta e seis centavos), sujeito as
incidi-`“.:ncia5 tributárias normais.

3 « DAS cowolçoss E aasralcöas E DE PARTICIPAÇÃO
3.1 _ rms cor-1 orcoas os sAaT1c:11=AcAo
3.1.1 - Podera participar do presente certame licitatorio pessoa juridica, devidamente habilitada a

e suas a.lteracoes posteriores, Decreto Federal 11° 9.412 de lfi de ]un1'io de 2018
prestar os servicos objeto desta licitação, na forma do que dispoe o 2" do art. 22 da Lei nf” 1'.i.Õ 
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3.1.2 « Os participantes da licitação deverão ser repre.scntados no ato licitatorio por procurador
legalmente habilitado. Para tanto, devera O mesmo apresentar instrumento procuratorio, com firma
reconhecida, ou ainda original ou copia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de
identidade COM FOTO RECENTE; na hipotese de socio ou diretor, apresentar documento de
identidade juntamente com os envelopes de habilitação e propostas, mas não incluidos nestes.
3.1.3 z A participação na presente Tomada de .Preços é facultada a toda e qualquer firma individual ou
sociedade regularmente estabelecida no pais, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA ou que atenderem a todas as condiçoes para cadastramento ate o 3°
(terceiro) dia útil. anterior à data do recebimento das propostas (dia IS de julho de 2022 das 08:00
as 11:30 horas), observada a necessaria qualificação e, seja especializada, credenciada no objeto desta
Licitação e que satisfaça a todas as exigências da presente Edital de Tomada de Preços e seus ane:-tos.
O Certificado de Registro Cadastral - CRC.

3.2 - DAS RESTRICÕES DE PARTICIPACAO

Estarão impedidos de participar desta licitação:
3.2.1. O ErI¬IpI:esãrio:
a) Em estado de Palencia, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação ]udici.al ou
E1-ttrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquid.ação, conforme a Lei n" ll. 101/2005;
b) Apenado com suspensão temporária de participação em licitação c impedimento de Contratar com
a Administração Pública em qualquer de suas esferas;
3.1.2. A Empresa:
a) Consorciada sob nenhuma forma;
b) Em estado de Palencia, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação Judicial ou
Eatrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei n° 11.101/2005;
c) Declarada inidonea tie acordo corn o previsto no inciso IV do Art. 87 da Lei Pederal 11° 8.666/93
por Órgão ou Entidade da Administração Publica Direta ou lndireta, Federal, Distrito liederal,
Estadual ou Municipal, e que não tenha sua idoneidade restabelecida;
d) Suspensa de Licitar e Contratar com o Municipio de Morada Nova, e/ou com a Administração
Publica ern qualquer de suas esferas;
e) Cujos l'_3iretores, Responsáveis Legais ou Tecnicos, Membros de Conselho Técnico, Consultivo,
Deliberativo ou Administrativo ou Socio, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa do mesmo
grupo, ou em mais de uma Empresa, que esteja participando desta licitação ou sejam Puncionãrios,
Empregados ou ocupantes de Cargo Comissio-nado da Prefeitura Municipal de Morada Nova do
Estado do Ceara;
e.l) Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situação a empresa licitante sera desqualificada,
ficando esta e seus representantes incursos nas sançoes previstas no Art. 90 da Lei ne 8.666/93;
f) Cuja atividade social não seja pertinente e compativel com os objetos deste Edital;
3.2.3. O autor do Projeto, Basico ou E:-tecutivo, Pessoa Fisica ou juridica, eaceto na condição descrita
no §1°, Art. 9° da Lei ri” 8.666/93 e suas alteraçoes.

¡'d |
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3.3 - DA PARTICIPACAO DAS MICRCI EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.3.1. Serão consideradas Microempresas-ME's ou Empresas de Pequeno Porte‹EPP”s a sociedade
empresária, a sociedade simples e o empresario a que se refere o Art. 966 da Lei n°. 10.406/2002,
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas
jurídicas, na forma prevista na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2005 e Lei Complementar n°
147, ele O7/03/2014.
3.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempresa-M E,
amparadas pela Lei Complementar n° 12.3, de 14/12/2006, deverão observar o Art. 43 daquele
diploma, apresentando, na fase de habilitação, toda a documentação adiante exigida, ainda que com
restriçoes. 3.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
sete assegurado O prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao rnomento em
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a criterio da
Comissão de Licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
debito, e emissão de eventuais Certidoes Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.
3.3.3. A nãofregularização ela documentação, no prazo previsto no subitem anterior deste Edital,
implicará decadeneia do direito e contratação, sem prejuizo das sançoes previstas no Art. 81 da Lei
n°. 8.666, de 21 de junho de 199.3, sendo facultado ã Administração convocar por ordem de
classificação os remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a
licitação.
3.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não traduz dispensa da
d ocumentação referente ã situação fiscal e trabalhista da Empresa de Pequeno Porte~EPP ou
Microempresa-ME, apenas postergando essa verificação para o momento da celebração do Contrato,
observandofse o Art. 42 da Lei Complementar n° 12.3, de 14/ 12/2006.
3.3.5. Na presente licitação sera assegurada como criterio de desempate a preferencia de contratação
para as Microempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-›EPP`s, de acordo com o Art. 5° do
Decreto nf' 6.204, de 05/09/2007. Nas demais hipoteses, havendo empate, este sera resolvido por
sorteio, nos termos da Lei n° 8.065/93.
.3..3.6. Relativamente a Empresa de Pequeno Porte»EPP e Microempresa›ME, considera verificado
empate nos casos estabelecidos pelo fixado no §l° do Art. 5° do Decreto n° 8.538, de 06/'10/2015.
3.3.2. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e
demais alreraçoes (Lei Cornplcmentar n ° 147 de 0? de agosto de 2014), devera apresentar, na fase de
habilitação, Declaração expedida pela junta Comercial, comprovando a condição de Microempresas*
ME*s e Empresas de Pequeno Porte-EPP's ou Cooperativa, de enquadramento em um dos dois
regimes ou Certidão expedida pela junta Comercial, tambem comprovando tal condição. Cl_I.Iando a
Certidão não estiver com indicação de prazo de validade sera considerado o prazo de ate 90 (11D'°eI1tfl.)
dias, a contar da data da expedição da mesma. Os licitantes deverão estar, ainda, cientes de que a
informação constante na declaração/certidiio da junta Comercial sete analisada em conjunto com o
que se demonstra nas demais documentaçoes de habilitação, corno o Balanço Patrimonial.
3.3.7.1. O enquadramento de uma empresa como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
conforme reza a LC 12.3/2006, e feito com base na receita bruta auferida ern cada ano~ealendari.o.
sendo responsabilidade da empresa proceder ao seu devido enquadramento ou desenquadramento.
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3.3.7.2. Será, portanto, criterio de desclassificação (em caso de Licitação Exclusiva) ou de não
utilização tios beneficios legais, empresa que apresente Declaração/Certidão Simplificada da ]unta
Comercial que declare o enquadramento da empresa corno ME/EPP e sua Documentação de
l-lahilitação Economico-Financeira não se coadune com tal condição. Casos excepcionais poderão ser
devidamente justificados atraves de documentação, a ser analisada pela Comissão de Licitação.

Parágrafo Primeiro: blenhuma pessoa, naniral ou juridica, ainda que munida por procuração poderá
representar nesta licitação mais de um licitante.

Parágrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data,
hora e local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no preãrnbulo deste edital, da
Documentação e da(s) Proposta(s) de Preços, endereçadas ao Presidente da Comissão Permanente de
Licitação. Não será aceita, em qualquer hipotese, a participação de licitante retarda.tário, exceto como
ouvinte.

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-ri penalidades previstas na legislaç.ão.

4 - DA HABÍLITACAO
4. 1- 1-lalailitiiçijp ]j__1 ridica:
4.1.1 - Cédula de identidade e CPF do(s) responsãvel(is) legal(is) ou signatário(s) da proposta;
4.1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por açoes, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;
4.1.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria
em exercicio;
4.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e aro de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim O exigir;
4.1.6 - Alvará de Funcionamento, da sede funcional da empresa.
4.1.7- Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de prestação de serviços, objeto deste
certame, expedido pela Prefeitura de Morada Nova, dentro do prazo de validade, guardada a
conformidade do objeto da licitação.

4.2- Rgggilaridatie Fiscal:
4.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa juridica (CN`P]);
4.2.2 - Prova de lnscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
4.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
C1bs.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes documentos:
a) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; c, Certidão quanto a

Divida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda l*~lacional;
PREEPEITURA MUNIOIPAI. DE MoRAuA NovA ¿,,..¡,-.z-'
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4.2.4 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda 1“-¬lacional (CERTTDAD NEGATIVA DE
Daairos RELATIVOS Aos nuauros FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), slazaus
pela portaria conjunta REIB/PGFl*l n° 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site:
porrco1¬IjuntaRFl3PGF1\l1821201 4.hrm.
4.2.5 _ CERTIFICADO DE REOUIARIDADE Da SITUAÇÃO z CRS, OU EOUIVALENTE,
perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial
da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal trabalhista, da sede da licitante.
4.2.6 - PROVA DE lNEXlSTE1\lClA DE DÉEITGS INADIMPLIDGS PERANTE A JUSTIÇA DC)
TRAEAL1-1G, mediante a apresentação de Certidão l\legat.iva, nos termos do Titulo Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, da
jurisdição da sede ou filial do licitante.

4.3- (.;)t1al,i_fi_cação TecI_'_I_jç_a,:
4.3.1- Prova de inscrição ou registro da empresa LlClTAl\lTE, bem como dos responsi'Ivel(is)
recnico(s), acompanhado de sua(s) carteira(s) profissional(is), acompanhado da(s) carteira(s)
profissional(is) dos mesmos, que conste corn aptidão para desempenho de atividade pertinente ao
objeto da licitação conforme Resolução 218/7.3 - CGNFEA, junto ao Conselho Regional de
Engenharia Arquitetura e Agronomo (CREA).
4.3.2- Comprovação do PRGPDNENTE possuir Responsável Tecnico (ENGENHEÍRG CIVIL) no
seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nivel
superior, reconhecido(s) pelo CREA, detentor de no minimo de 01 (um) atestado ou certidão de
responsabilidade tecnica, com o respectivo aeçgzo egpedido pelo CREA, emitido por pessoa juridica
de direito pI_'Ibli.co ou privado, que comprove(m) ter o(s) profissi.onal(is), os serviços de caracteristicas
tecnicas similares as do objeto ora licitado, atinentes as respectivas parcelas de maior releváncia, não
se admitindo atestado(s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnologico
ou Assessoria Tecnica dos serviços, tenham sitio:

a) PAWMENTAÇAC3 EM l`-“ARALELEPÍPEDG CGM REJUNTAMENTO.

Paráffrafo Unico: apresentação do acervo do respopsável tecnico deverão ser gzifados, para melhor
ditiárica de análise por parte da Comissão de Licitação.

4.3.3. Apresentar comprovação do vinculo empregatício do profissional detentor do(s) atestado (s)
e/ou da (s) certidoes de acervo tecnicos, mencionada no subitem 4.3.2, deverá comprovar atraves de
copia, os seguintes requisitos:
EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdencia Social - CTPS, expedida pelo Ministerio do
Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do
profissional, bem corno da informação da (GFIP) dos ultimos O3 (tres) meses imediatamente
anteriores a presente licitação;
SCICID: contrato social ou estaniro social, devidamente registrado no orgão competente,
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o me.s anterior ao tia publicação deste
edital;

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA HDVA
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DIRETOR: copia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo
menos, desde o mes anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou
limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa
oficial, em se tratando de sociedade anônima; ou;
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do prazo
de validade, comprovando vinculo profissional da empresa para com O prestador de serviço, com
firma reconhecida do contratado e do contratante, e, com validade dentro do prazo deste certame.
4.3.4. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDOES DE ACERVO TECl`~lICO ou dos
ATESTADOS expedidos pelo CREA, ern destaque, os seguintes dados: tiara de inicio e termino dos
serviços, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsáveis
tecnicos, seus titulos profissionais e riu meros de registros no CREA.
4.3.5. Declaração de conhecimento do local de execução tios serviços do detentor do acervo tecnico
solicitado, por parte do engenheiro responsável da empresa (ANEXO IX), corn reconhecimento de
firma do emitente.
4.3.6. Declaração expressa da Proponente que se compromete a aplicar nas obras somente materiais
devidamente homologados e os respectivos fabricantes cadastrados c qtlalificaclos na Associação
Brasileira de Normas Tecnicas - ABNT ou orgão similar, conforme ANEXO X - DECLARAÇÃO
DE APLICACAO DE MATERIAIS NOS SERVIÇOS E/OU OBRAS DE ENGENHARIA.

4.4- Q_tmli,,f,i_ç,a_ç.ão Economic¿:¿_;_Firranceirrr:
4.4.1 - Certidão negativa de falencia ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicilio,
dentro do prazo de validade previsto na propria certidão;
4.4.1.1- Na ausencia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar s sua
viabilidade economica, Inediante documento (certidão ou assemelhado) 'I-'fI`lÍIíf-10 Pültl i1"15'L'ãI`1C-ÍF1
judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n°
11.101/2005. Ou homologação cio plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante en¬I
recuperação extrajuclicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei n° 11.101/2005.
4.4.1.2. A empresa ern recuperação judicial/extraj ud icial com recuperação judicial/plano de
recuperação extrajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação
economico-financeira.
4.4.2 - Balanço Patrimonial e Demonstraçoes Contábeis do último exercicio social (O), já exigíveis
e apresentados na forma da Lei (com indicação do N” do Livro Diário, número de Registro na junta
Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançanrentos, termos de abertura e
enceramento) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há
mais de 03 (tres) meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo
contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal
da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatoria a aposição da
certidão de regularidade profissional do Contador.
a) No caso de empresa recem-construída (he menos 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial,
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
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junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho 'Regional de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
b) Para Sociedades Anonirnas e outras Companhias obrigadas a publicação de Balanço, na forma da
Lei 6.404/T6, copias da publicação no Diario Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia
registrada/autenticada na junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
l¬.1.l. lÊialanço patrimonial;
b.2. Deinonstração do resultado do exercicio;
11.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
':i.4. Deniorisrração 'das mu rações do patrimonio liquido;
(no.5. Notas explicativas do balanço.
4.4.3 ‹ Para Ešociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), atraves de fotocopia do livro
Diario, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autentic.ado na Junta
Comercial sede ou domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
4.4.4- A comprovação de boa situação financeira sera aferida pela observãncia, dos indices apurados
pelas formulas abai:-to, cujo calculo devera ser demonstrado em documento proprio, devidamente
assinado por Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os
seguintes indices:

a) indice de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou 3* l,5O
Passivo Circulante

b) indice de Endividamento Geral

F.C_Í: - l¬-*assivo Circulante + Eaigivel a longo prazo = ou *-1 0,8
Ativo Total

Parágrafo Único: Sera considerada inabilitada a erripresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente
inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos), como tambem, que apresente indice de l-individamento
Geral superior a 0,8 (oito décimos).
4.4.5 - CERTIDÃO SIMPIJFICADA, emitida pela ]unta Comercial da sede da empresa licitante,
com data de emissão não anterior a 50 (trinta) dias da data da licitação.
4.4.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alreraçoes e movimentações da empresa), emitida
pela ]unta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias
da data da licitação.
4.4.? - Apresentar Garantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para execução dos
serviços, do valor estimado do objeto da contratação (ver cláusula 2.2. do Edital), nas modalidades
abai:-to especificadas, tendo sua validade que cobrir a vigãncia da Proposta, na seguinte fonna na
seguinte forma:

a) Caução em dinheiro (C/C - 2785-5; AG.: 0863-X, BANCC DO BRASIL): /E
b) Seguro C_1arantia;
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c) Fiança Bancária, conforme Carta de Fiança lianeãria - Oarantia de Proposta do
Contrato.

4.5 - Demais doctirnçiitos negessáritis pgga a Hitbjljtaçãoz
4.5.1 - Declaração de que o licita.nte concorda com todas as normas determinadas atraves deste Edital
(AN EXO IV);
4.5.2 - l`Jecla:-ação do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Administração
Pública '(A.l\l EXC) V);
4.5.3 - Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o
inciso XXXlll, art. ?° da Constituição Federal (ANEXO Vi);
4.5.4- Documento comprobatorio (agua, luz, telefone e outros), e memorial fotográfico (partes
externas e internas), que identifique o funcionamento da empresa participante do certame.
4.5.4.1» A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa,
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome
de pessoa fisica, mesmos estas sendo socio(s) e ou Proprietário da empresa.
4.5.4.2 - Não será permitido comprovação de identificação com colagem atraves de computação
gráfica.
4.5.5. Apresentar Declaração de lnexistencia de Vínculo empregatício com o lvlunicipio de Morada
Nova do(s) socio(s) e/ou proprietario da empresa (ANEXO \/iii).

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do
licitante, com número do CNP]/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar corn o numero do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto á certidão quanto a certidão de débitos junto a Receita Federal, por
constar no próprio documento que e valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao
certificado de regularidade fiscal do FOTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos
centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da autorização para a
centralização;

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial., os
documentos deverão ser apresentados com o numero do CNPJ/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CN P]/MF
da filial aqueles documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento l.istado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausencia das copias xerografadas deviclamente autenticadas, ou a ausen.cia das vias
originais para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da
imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especifico
(Envelope A) tornará a empresa respectiva será ina.bilitada do presente certame, sendofllte devolvido o
(Envelope B).
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Parágrafo Quinto: Otlem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar‹se«á as penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: Os documeptgs de habilitação exigidgs, quando não contiverem prazo de validade
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias
anteriores a data de abertura da presente licitação.

Parágrafo Setimo: Em nenhuma fase do certame será de responsabilidade da Comissão de Licitação,
autenticar documentos conforme o original, os mesmos deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de copia autenticada por tabelião de notas.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certificado tie autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos beneficios previstos nos artigos 42 a 45 da
Lei Complementar n° 123, de I4 de dezembro de 2006, deverá apresentar no Envelope da
Documentação de l-ilabilitação, alem de todos os documentos acima elencados, declaração formal de
que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Parágrafo Deeimo: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta
fase de habilitação ou que o fizerem. em desacordo com as normas deste edital, será considerado
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação
desses documentos, salvo o disposto no § 3° do artigo 48 da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Decimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão
devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.6 - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da
proposta, tendo no seu frontispicio os seguintes dizeres:

a
comissão 1'>Ea1vta.1¬~1ENTE na Liorraçao
Paarairuim Municiral. os Moaana Nova
sacaaraaia os tntiucssraururta
romana na Paaços N= fire 1 7/zozz .- ssuvsaa
sivvetorra ea" z Docmvtanros na naattiraçao
PROPONENTE: _ ç ___ ___ ___ ___ .

5 ~ DA PROPOSTA DE PRECOS

5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as
seguintes iiidicitçoes:

É
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5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes
previamente habilitados nos termos deste Edital, a serein ajgr-e.ser:radas em 01 formal iria impressa,
com ,_tg§in.i'Hia orcamegtsi'.rr'a, cgrngosr'gá'g por precos urirtarros, e_rr_::g.rgos sggrais, egj;_1ggo.srgg de
B.D.l e croriogrtima f§i`co~fina_.gcer`ro, de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras oii
borroes, contidas em involucros opacos fechados e lacrados de forma tal que torne detectável
qualquer intento de violação de seu conteudo, especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e
ainda contendo;
5.3 - A razão social e o núrnero do CNPJ;
5.4. indicação do nome e niimero do banco, agencia e conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitaç.ão, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de um resiiltado;
5.5.1. Em crise de divergencia entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5.6 - O prazo de execução do objeto contratual será para de 90 (noventa) dias, e, deverá ser contada
tia data tie emissão da Ordem de Beiviçog
5.7. » O prazo de validade da proposta será de no minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data
da entrega das propostas;
5.8. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, pontentura,
vierem a ser ofertados estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taxas, fretes e
outros.
5.9» Na condução e julgamento deste certame e vedado o uso tie qualquer elemento, criterio oii fator
sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos
principios ou o julgamento equitativo da licitação.
5.10- Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida nes-te Edital, inclusive
financiamento siibsidiado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos
clemais licitantes. Beni como não se admitira Proposta de Preços que apresente preços unitários,
parciais, totais ou global simbólicos, irrisorios, de valor zero, excessivo ou manifestamente
inexequlveis.
5.11- Para auxiliar na analise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão
Permanente de Licitação poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessario a
respeito de sua Proposta, inclusive o detalhamento dos preços unitários. A solicitação e a resposta
deverão ser feitas por escrito (carta, e-mail, telegrama ou fac-simile). É vedada a alteração do preço oii
substiincia da Proposta de Preços.
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5.12» As Propostas de Preços que atenderem em sua essencia aos requisitos do Edital e seus Anexos
serão verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma:
a) Eliscrepãncia entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso.
h) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: sera retificado
mantendofse o preço unitário, a quantidade e corrigindofse o produto.
c) Erro de adição: sera retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma.
d) Erro de lançamento de quantitativos na planilha orçamentária será corrigido utiliaandose os
quantitativos constantes do projeto básico e das planilhas que acompanha este Edital, mantendo»se
todos os demais fatores multiplicadores, de soma ou quaisquer outros.
e) Erro de lançauieiito da composição de Preço Unitário na Planilha Orçamentária: prevalecerá o
menor valor ofertado.
5.13- Se o licitante não aceitar as correçoes feitas nos termos supracitados, sua Proposta de Preços será
rejeitada e desclassificada.
5.14» Apos a analise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, iltciso X,
e 48, incisos l e ll, da Lei ri” 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentarem preço global superior ao orçamento estimado para os serviços pelo orgão requisitante
da licitação ou com preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venhain
a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis
com a execução do(s) ohjeto(s) deste Edital. Co-nsideram-se manifestamente inexequiveis os preços
e/ou Propostas cujos valores sejain inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes
valores:
a) Media aritmetica dos valores das Propostas cujo valor seja superior a 50% (cinquenta por cento) do
valor orçado pela PlVll\/IN e,
b) Apresenta rem preços unitários superiores aos constantes na Planilha Orçamentária elaborada pela
Prefeitura Municipal de Morada Nova/Ce. Excepcionalmente, em condiçoes especiais, devidamente
justificadas em Relatorio Tecnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os
custos unitários, propostos pelos licitantes, ultrapassar os respectivos custos previstos na referida
Planilha Orçamentária;
c) Não atenderem as exigencias contidas neste certame.
5.15 - Havendo dúvida sobre a consistencia do preço unitário de um oii mais itens da proposta de
preços, a Comissão de Licitação realizará diligência, fixando prazo de 02 (dois) dias úteis, para que a
licitante comprove a viabilidade dos preços ofertados atraves de documentação, sob pena de
desclassificação.
5.16 » A demonstração da viabilidade dos preços ofertados deverá ser acompanhada, pelo menos, dos
seguintes documentos e informaçoes: número, ines e ano da publicação especializada pesquisada, de
onde foram extraídos os preços dos produtos e da mão-de«obra bem como, em cada item, o número
da respectiva pagina, juntamente com a copia da mesma;
5.1t5.l~ Quando se tratar de preços pesquisados no mercado, a lici_tante encaminhará os documentos
comprohatorios da pesquisa dos preços de mão-dezobra e apresentará declaração do fornecedor,
comprometendo-se a vender o produto pelo preço constante da sua Proposta de Preços.
515.2 « Quando a licitante alegar a propriedade do material e/ou equipamento, comprova-':»lo-ã por
meio idoneo, ou juntará a respectiva Nota Fiscal-NF, em seu nome.
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5.17 » No caso de empate das Propostas:
5.l7.1» Será assegurado, como criterio de desempate, preferencia de contratação para as
Microempresas»ME*s e Empresas de Pequeno Porte»EPP's, de acordo corn o Art. 5° do Decreto n'='
6.204, de 05/09/2007. Entende»se por empate aquelas situaçoes em que as Propostas apresentadas
pelas mesmas sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) á Proposta de menor valor
(empate ficto), desde que o melhor preço não seja de uma ME ou EPP.
5.171» Ocorrendo empate, na forma clo item anterior, na fa' de classificação das Propostas,
proceder=se»á da seguinte forma:
a) A Microempresa»ME ou Empresa de Pequeno Porte»EPP, mais bem classificada será comunicada
via contato telefonico ou e»mail eletronico pela Comissão julgadora do certame sobre o empate, e
poderá apresentar Proposta de Preços inferior aquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas apos solicitação da Comissão Permanente de Licitação. A nova Proposta deverá ser
apresentada em papel timbrado, de forma clara e precisa, não podendo ser manuscrita, nem conter
rasuras oii entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu representante legal, devidamente identificado. O

'if'fli

não cumprimento deste item pode acarretar a desclassifi_cação;
b) Se a ME oii EPP, convocada na forma da alinea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior á
de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, ás demais ME e EPP, a apresentação de
nova Proposta, no prazo e na forma prevista na alinea "a" deste item.
e) Se houver diias ou mais ME e/ou EPP com Propostas iguais, será realizado sorteio, em ato público
para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, na forma
tias alíneas anteriores.
5.173» Sc nenhuma ME ou EPP satisfirer as cxigencias deste Edital, ou ainda não existindo ME ou
EPP participante, permanecerá a classificação inicial e será considerado vencedor do certame o
lic.itante detentor da Proposta originalmente de menor valor.
5.17.-4» Procedida á classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de Preços, e não
for o caso de utilização da preferencia do subitem anterior, o desempate far»se»á obrigatoriamente
atraves de sorteio, depois de obedecido ao disposto no ã 2° do Art. 3° da Lei n" 8.666/93, em ato
público, para o qual todos os licitantes classificados serão convocados em horário e local a serem
definidos pela Comissão Permanente de Licitação. Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada,
sem que compareçam todos os convocados, o sorteio será realizado a despeito das ausencias.
5.18» Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração poderá i1tilizar»se da previsão
contida no Art. 48, §3“, da Lei Federal ne 8.666/93.
5.19» A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, bem como do
responsavel tecnico da mesma, em todas as folhas, dando ciencia que os mesmos assinam em
conjunto.
5.20» Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistencia, sob pena de aplicação das
puniçoes previstas na Cláusiila - "DAS SANÇOES ADM1NlSTRATl\/AS".

Parágrafo Único: As propostas apresentadas devem trazer planilhas de composição de Bonificação e
Despesas indiretas - BDI de forma detalhada, admitindo»se na sua composição excliisivamentc os
itens constantes em anexo ao Orçamento Básico.
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s - no Paocsssaiwisivro na Licrracao
6 1 O recebimento do¬¬ envelopes cone. ndo os tlociimentos de habilitação e proposta de preço será.
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realizada no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços;
6.2. » Recebidos simultaneamente os envelopes “A” DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e “B”
PROPOSTA DE PREÇOS, proceder»se»á a abertura dos envelopes referentes á documentação;
6.3 - Será aberto o envelope (A) - Documentos de Habilitação, para análise, e para serem rubricados
pela Comissão e pelos licitantes presentes; serão indicados ou sorteados 02 (dois) licitantes para fazer
a analise dos documentos;
6.4 » Em seguida ao exame realizado na docuinentação, será divulgado o resiiltado da habilitação;
6.5 » Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, apos obedecer ao disposto no art.
109, inciso 1, alinea "a" da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados de seus envelopes
propostas lacrados.
6.6 » Apos a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;
6.? » E iniciada a fase de julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos
licitantes habilitados, que serão examiiu'-idos e rubricados pela Comissão e Licitantes presentes;
6.8 - Dar»se divulgação do resultado do julgamento das propostas e observãncia ao prazo recursal
previsto no art. 109, inciso l, alinea "b", da Lei ri" 8.666/93 e alreraçoes posteriores;
6.9 - Sera lavrada Ata circunstanciada du ta nte o transcorrer do certame;
6.10 » facultada á Comissão de Licitação ou aiitoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de cliligencia destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada á
inclusão posterior de documento oii iriformação que deveria constar originalmente da proposta;
6.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes rio procedimento licitatorio, e, tanto na fase de
habilitação quanto na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos desistiram do prazo recursal,
desistencia esta que deverá ser consignada em Ata, e, assinada pela Comissão e por todos os
participantes do certame, poderá se passar da Fase de 1~1abilitação para a Pase de julgamento das
Propostas na mesma sessão;
6.12» Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a
abertura do certame, a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgação do
resultado da habilitação.

1 - no cairaaio DE iuioaivisuro
If. 1. O criterio de julgamento será o de menor preço GLOBAL.
?.1.1. Para o julgamento das propostas, a Comissão podera utilizar»se de assessoramento tecnico
especifico na área de competencia cabível, atraves de parecer que integrará o processo.
7.2. Tambem sera desclassificada a proposta que:
7.2.1. Contiver vici_os oii ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de
dificultar o julgamento;
7.2.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigencia_s do presente Edital;
7.2.3. Não apresentar as especificaçoes tecnicas exigidas pelo Memorial Descritivo;
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7.2.4. Contiver oferta de vantagem. não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fi_indo perdido, ou apresentar preço oii vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
7.2.5. Apresentar preços unitários ou preço global superiores aqueles constantes da Planilha
Orçamentária elaborada pelo orgão;
7.2.6. Apresentar preços unitários ou globais simbolicos, irrisorios ou de valor zero, incoinpativeis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando
se referirem a materiais e insta_laçoes de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou a totalidade da remuneração;
7.2.7. Apresentar preços manifestamente inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a
ter demonstrada sua viabili_d.ade, atraves de documentação que comprove que os custos tlos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a
execução do objeto do contrato;
7.2.7.1. Con_sidera»se manifestamente inexeqiiivel a proposta cujo valor global proposto seja inferior a
70% (setenta por cento) do menor tios seguintes valores:
a. Media aritmetica dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado
pela Administração, ou valor orçado pela Administração.
7.2.7.2. Nessa situação á facultado ao licitante o prazo de 02 (dois) tlias úteis para comprovar a
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parametros do artigo 48, inciso ll, da
Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação;
7.3. Classificadas as propostas, na hipotese de participação de licitante microempresa (ME) ou
empresa de pequeno porte (EPP), que faça jus ao trarainento diferenciado, será observado o disposto
nos artigos 44 e. 45 da l_.ei Complementar n" 12.3, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de
2007:
7.3.1. A Comissão verificará as propostas c.la_ssificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que sejam
iguais ou ate 10% (dez por cento) superiores á proposta classificada em primeiro lugar, desde que a_
primeira colocada não seja uma ME/EPP.
7.3.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão considera_das empatadas corn a primeira
colocada t: o licitante ME/EPP melhor classificado será notificado para, se desejar, apresentar uma
nova proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.
7.3.2.1. A nova proposta tie preço devera ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em
sessão pública, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da Ata ou da intimação do licitante.
7.3.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, oii não
apresente proposta válida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se
encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do
mesmo direito, segiindo o estabelecido nos subitens anteriores.
7.3.4. Caso sejam itlentificadas propostas de licitantes ME/EPP einpatadas, no referido intervalo de
10% (dez por cenrc:), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar
nova oferta, conforme subitens acima.
7.3.5. Havendo exito no procedimento, e sendo considerada válitla a nova proposta apresentada, a
ME/EPP assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo exito, ou tendo sido a
melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou. ainda não existindo ME/EPP participante,
permanecerá a classificação inicial.
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7.4. 1-lavendo eventual empate entre propostas, o criterio de desempate será aquele previsto no artigo
3°, ä 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferencia, sucessivamente, aos bens rviços:
a) produzidos no Pais;
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

IT- EE' 'FD'

tecnologia no País.
7.4.1. Persistindo o empate, o criterio de desempate sera o sorteio, em ato público, para o qual os
licitantes serão convocatios.
7.4.1.1. O sorteio será feito atraves da aposição em cedulas dos nomes dos licitantes empatados,
sendo que ditas cedulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das
cedulas, sendo esta a primeira classificada, e assim retirando-se as cedulas sucessivamente, ate que se
classifiquem todos os licitantes então empatados.
7.4.1.2. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçain todas as convocadas, o
sorteio será realizado, a despeito das ausencias.
7.5. Apos o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço
seja microempresa ou empresa de pequeno porte, que faça jus ao tratamento diferenciado, havendo
alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento oii
parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.
7.5.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior devera sempre ser concedida pela
Administração quando requerida pelo licitante, a. não ser que exista urgencia na contratação oii prazo
insuficiente para o empenho devidamente justificados.
7.5.2. O prazo para a regularização fiscal começará a correr a partir do encerramento da fase de
jiilganiento das propostas, aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da fase
recursal.
7.5.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadencia do direito á
contratação, sem prejuizo das sançoes previstas no artigo 81 da Lei n° 3.666, de 1993, sendo facultado
á Administração convocar os licita_ntes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a
llCllIEii__'ÍiD.

7.6. A intimação do resultado final do julgamento tias propostas sera feita inediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prept:stos dos licitantes no ato público ein que foi adotada a
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

s _ na aoiunicacao E na Hoivioiooacao
8.1- O objeto da licitação sera adjudicado e homologado ao autor da proposta vencedora por menor
preço GLOBAL, mediante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura Municipal tie Morada
Nova. O adjudicarario tem o prazo de 0.5 (cinco) dias para assinatura do Contrato, contado da data de
sua convocação para esse fim.
8.2- Alem das obrigaçoes legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus
anexos, obriga-se a PROPONENTE a:
8.2.1- Apresentar documentação referente á Regularidade Fiscal dentro da validade. _
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8.2.2- Quando a licitante adjudicataria não cumprir as obrigaçoes constantes deste edital e não assinar
o Contrato no prazo estabeleci_do no item 8.1, e facultada á Prefeinira Miinicipal de Morada Nova
convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas
condiçoes da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, oii revogar a licitação.

9 - Do CONTRATO E nas suucoivrimraçoas
9.1- Sera celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Att. 10 tla lei 8.666/93 e em
conformidade corn a minuta anexa ao presente Etlital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo
de 05 (cinco) dias, a partir da data da convocação encaminhada á licitante vencetlora tio certame;
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido
no subitem anterior, caracterizara o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito ás
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e alreraçoes posteriores;
9.3- Considera-se como parte integrante tic: Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos
(se houver), bem como os demais elementos concernentes á licitação, que serviram de base ao
processo licitatorio;
9.4- O prazo de convocação, podera ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condiçoes
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida
pela Comissão, para faze-io em igual prazo e nas mesmas condiçoes propostas pelo primeiro colocado,
ou revogar a licitação consoante preve a Lei n" 8.666/93 e suas alreraçoes posteriores.
9.5 - E facultativo ã administração celebrar o “Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros
instrumentos hábeis tais como carta-connato, nota tie empenho de despesa, ortiein de execução de
serviço.
9.6 - Apos Assinatura da Ortlem de Serviço, por parte tia CONTRANTANTE e CONTRATADA, a
empresa terá no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.
9.7 - A siibcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qiial conti_nuará integra e
solidária perante a Contratante.
9.8- As subcontrataçoes porventura realizadas serão integralmente ciisteadas pela Contratada.
9.9 - A Proponente vencedora da licitação, apos a assinatura do contrato, podera subcon_tratar, ate o
limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, respeitando o mesmo limite para os itens
do cronograma de execução;
9.10- Não podera ser subcontratada empresa que tenha participado clo processo licitatorio e que
tenha sido considerada inabilitatla.
9.11-A empresa siibcontratada deverá apresentar patrimonio liquido igual a um terço do exigido da
Contratada Principal e apresentar os documentos a seguir relacionatlos:
9.1. 1.1 - Relação das obras a serem siibcontratadas.
9.1l.2 -Deinonstraçáo da capacidatie tecnica operacional no minimo igual a 50% (cinqüenta por
cento) das obras a serem subcontratadas, bem como comprovação tie possuir, em seu quadro
firncional, profissional qualificado, rios termos da lei, para gerir as obras que lhe forem
subempreitadas.
9.11.3 - Certificado de Ca_dastro na Prefeitura Municipal de Morada Nova.
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9.12- A Contratada deverá solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos
de siibcontratação, com os quais a mesma poderá aniiir mediante a apresentaç.ão de todos os
documentos exigidos nesta claiisula.
9.13- Qualquer subcontratação soincnte sera possivel com a anuencia previa da Prefeitura Municipal
tie Morada Nova, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu siibcontrat:ado,
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
Prefeitura Municipal de Morada Nova.
9.1.3.1 - Da solicitação prevista no item supra, constará expressamente que a empresa contratada e a
única responsável por todas as obras executadas pela Siibcontratatla, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
9.14 - O contrato firmatio entre a Contratada e a 8iibcon_tratatia será apresentado á Prefeitura
Municipal de Morada Nova, que poderá objetar relativamente as cláusulas que possam vir em seu
desfavor oii ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
9.l4.1 -Neste contrato devera estar expresso que a empresa CONTRATADA e a única responsável
por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento ein seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
9.15- A empresa subcontratatia deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART no CREA, conforme condiçoes estabelecidas para a empresa
Contratada.
9.16 -Em hipotese nenhuma liavera relacionamento contratual oii legal tia CONTRATANTE com os
subcontratados.
9.1.7 - A CONTRATANTE reserva-se o tlireito de vetar a utilização de subcontratatias por razoes
tecnicas ou administrativas.

ie - nas oauioaçoas na coi\traaTaNTE
10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro proprio as falhas tietectadas, e sempre que possivel indicando dia,
mes e ano, bem como o nome tios empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos ã autoridade competente para as providencias cabíveis;
10.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
10.3. Efetuar o pagarnento á CONTRATADA do valor resultante tia prestação do serviço, no prazo e
contliçoes pactuados neste edital;
10.4. Comunicar prontamente á CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste
instrumento de Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condiçoes estabelecidas,
no Orçamento Básico;
10..5. Efetuar as retençoes tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
10.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigaçoes a que se sujeitou a licitante vencedora;
10.7. Prestar as informaçoes, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
10.8. Aplicar a CONTRATADA as sançoes e penalidades regulamentares e contratuais, apos o
procedimento administrativo, garantidos o direito ã previa e ampla defesa e ao contraditorio;
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10.9. Exigir o cumprimento de toclas as obrigaçoes assumidas pela CONTRATADA, de acordo corn
as cláusulas conrratiiais e os termos de sua proposta.

11 - DAS OERIGACOES DA CONTRATADA

11.1- A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as cxigencias e
condiçoes a seguir estabelecidas:
11.2- Executar a obra atraves de pessoas idoneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer nt: desempenho tie suas funçoes, podendo a Prefeitura
Municipal de Moratla Nova solicitar a substituição daqueles cuja contliita seja julgada inconveniente;
11.3- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos forniitos, tie maneira que não se
prejiid.iqiiem o boni andamento e a boa prestação tios serviços;
11.4- Facilitar a ação da FISCALIZACAO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os
esclarecinientos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
11.5-Respontlcr perante a Prefeitura Municipal tie Morada Nova, mesmo no caso de ausencia ou
omissão da FlSCAL12.ACAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos oii fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução tlo Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou inandatáríos seus. A responsabilidade se estenderá á danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, corn fiel
observãncia das normas emanadas das autoridades competentes e tias disposiçoes legais vigentes;
11.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manusead.os, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo apos o termino do CONTRATO, sem consentimento previo
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso tie quaisquer documentos ou informaçoes especificadas
no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução tio CONTRATO;
11.7- Pagar seus empregados no prazo previsto ein lei, sendo tambem de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as eontríbuiçoes previdenciárias fiscais e parafiscais, FOTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes tie trabalho etc, ficando excluítia qualquer solidariedade tia Prefeitura Municipal
de Morada Nova por eventuais autiiaçoes administrativas e/oii judiciais uma vez que a inadimplencia
da CONTRATADA, com referencia ás suas obrígaçoes, não se transfere á Prefeitura Municipal de
Morada Nova;
11.8- Disponibilizar, a qualquer tempo, totia documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
1 1.9- Responder, peciiniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
11.10- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolitiaçã_o das Leis
do Tra_ballio e legislação pertinente;
11.11- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias á proteção ambiental e as precauçoes
para evitar a ocorrencia de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação
federal, estadual e mun_icipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, publicada no D.O.Ll. de 13/02/'98;
11.12- Responsabilizar-se perante os orgãos e representantes do Pod.er Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos
oii contratados; __,./“
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11.13 - Manter durante totla a execução da obra, em compatíbilitlade com as obrigaçoes por ele
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exig_idas na licitação;
11.14- Aceitar nas mesmas condiçoes contratuais os acrescimo e siipressoes ate o líniite fixado nos
parágrafos tio art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alreraçoes posteri_ores.
11.15 - Registrar junto ao CREA e demais entidades este Termo de Contrato e coinprovar junto a
CONTRATANTE, ate 30 (trinta) dias apos a assinatura do mesmo;
11.16- Fornecer os equipamentos de proteção individual aos seus funcionários, bem como aos
sigbcontratatlos e zelar pela segurança da comunidade.
11.17 - Manter nos loc.ais dos serviços um "Livro de Ocorrencias", onde serão registrados diariamente
o andamento dos serviços e os fatos relativos á execução tias obras. Os registros feitos receberão o
visto da CONTRATADA e da NSCALIECAO da Prefeitura Municipal de Morada Nova. As vias
deverão ser semanalriiente dcstacatlas e encaminhadas para arquivamento na pasta tle contrato da
Prefeitura Munici_pal de Morada Nova e tia Contratada, ficando na sala tecnica do canteiro de obras a
3° via pertencente ao livro de ocorrencia. As justificativas apresentadas para subsidiar as alreraçoes do
conn-ato devem estar inseridas no livro de ocorreiicia na data de sua ocorrencia anexantio os registros
no pedido.
11.18 - Prestar os serviços de acordo com a PLANILI-IA DE ORÇAMENTO BASICO E
QUA_1\lTlTATl\/O, partes iritegrant.es do edital;
1 1.19 - Atender ás normas da Associaç.ão Brasileira de Normas Tecnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
11.20- Respoiisabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e
bens, bem como de cada material, materia-prinia oii componente individualmente considerado,
mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
11.21 -Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 1°
medição, cronograma e descrição tia implantação tias medidas preventivas definidas no Programa de
Condíçoes e Meio Ambiente de Trabalho na Industrial da Construção - PCMAT, rio Programa tie
Controle Medico de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus respectivos responsaveis, sob pena, de
retardar o processo de pagamento;
11.22 - Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de “Anotação de Responsabilidade Tecnica" correspondente antes da apresentação da
primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, sob pena de retardar o processo tie
pagamento;
11.23- Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matricula
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Moracla
Nova, sob pena, de retardar o processo de pagamento;
11.24 - Fornecer totia e qualquer documentação, calculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante
a execução do objeto do Contrato, tie forina convencional e em meio digital.

ri vioáwcia E. no Paazo DE execucao no coivraaro12 - A _

12.1- O Contrato terá prazo de vigencía ate 31 tie dezembro de 202.2, e, de execução de 90 (noventa)
dias, apos sua assinatura, podendo ser prorrogado rios casos e formas previstos no art. 57 e incisos da
Lei n" 8.666/93 e suas altera_çoes posteriores.
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l2.2‹ Os pedidas de prarragacãa de prasa devaraa se fazer acampanhar de um relataria
circunstanciada e da nava cranagrama fisica e fisicaffinanceira adaptada as navas candicaes
prapastas, a de um nava Plana de Trabalha. Esses pedidas seraa analisadas e julgadas pela
fiscalizacaa e Garéncia de abras da Prefeitura Municipal da Marada Nava.
12.3» Os pedidas de prarragiiçaa de prazas serãa dirigidas a Gerencia de Obras da Prefeitura
Municipal de Marada Nava, até 30 (trinta) dias antes da data da termina da praza canrratual. Os
arrasas acasianadas par mativa de farça maiar au casa fartuita, desde que natificadas na praaa da 48
(quarenta a aita) liaras c aceitas pela Prefeitura Municipal de Marada Nava, nãa serãa cansideradas
cama inadirnplemanta cantratual. Daverãa também canstar na livra da acarréncia da abra.

13 - DO RECEBIMENTO DOS SERVICOS

13.1» O racebimanta da abra sara feita par equipa au camissãa técnica, canstituida pela l¡'refei.tura
Municipal da Marada Nava, para esta firn.
13.2 - O abjata deste Cantrata sara recebida:
a) Pravisariamante, pela respansavel par seu acampanhamenta e fiscaliaacaa, mediante terma
circunsranciada, assinada pelas partes, am até 15 (quinze) dias da camunicaçaa escrita da
CIONTRATADA.
b) Definitivamente, pala equipe au camissaa técnica, mediante Terma da Racabimanta Definitiva da
Obra - TRDO, circunstanciada, assinada pelas partes, apés a decursa da praaa da absarvacãa, au
vistaria que camprava a adaquacaa da abjata aas termas cantraruais, abservada a dispasta na art. 69
da Lai 11° 8.666/93, näa padenda este praza ser superiar a 90 (naventa) dias, salva e.m casas
ei-rcepcianais, devidamente justificadas.
c) A cantratada, a partir da Terma da Rc-cabimanta Pravisaria da Õbra citada na item “a” deste
subitem, devera calacar am teste da aperacãa tadas as unidades canstruídas, cansideranda testes da
estanqueidade par um periada minima da 60 (sessenta) dias, finda as quais, casa niia sa canstate
nenhum prablema aparacianal e/au canstrutiva, sera pracedida a recebimenta definitiva da abra,
através de camissaa especificamente designada pala Prefeitura Municipal de Marada Nava.
13.3» O Terma da Entrega e Recabimenta Definitiva sa padera ser emitida mediante aprasentaçãa da
baixa da abra na CREA e na INSS, ineaisténcia da qualq_ucr pendência na cantrata.
13.4- » Samanta serr'-ia emitidas atastadas técnicas de abra apas a emissaa da Tarma da Entrega e
Recebimenra Definitiva - TRDD e apas as testes da aperaçaa da tadas as unidades canstruidas, casa
naa se canstate nenbum prablama aparacianal e/au canstrutiva.

lí ~ DQ REAIUSTAMENTO DE PREÇOS

14.1» Os praças siia fa-:as e irreajustsiveis pala periada da 12. (daae) meses da apresentacaa da prapasta
carnercial. Apae as 12 (dase) meses as praças cantratuais serãa raajustadas, tarnandafse par base a
dara da apresentaçaa da prapasta, pala variacãa da indice Nacianal da Canstruçäa Civil - INCC,
COLUNA 35, canstanta da revista "CQNJUNTURA ECONOMICIN, editada pela Ftinrlaçãa
Ciatúlia Vargas.
14.2- Na calcula das reajustes se utilizará a seguinte farmula:

1. .-
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= Valar da reajuste pracurada;
=* Valar cantratual das sarviças a -sereru reajustadas;
'== indice inicial-carrespandente aa mês da entrega da prapasta;
= indice final-carrespandente aa mas de aniversaria anual da prapasta.

14.5- A aplicaçaa da reajuste se fara a partir da 13° mas apas a data‹limite da apresentaçaa da
prapasta cle praças, senda que a seu valar percentual (calculada cam a aplicaçaa da farrnula acima) se
mantera fixa par 12 (daze) meses, e assirn sucessivamente a cada 12 (daze) mese
14.4» A data base de referéncia da prapasta de praças sera a data de apresentaçãa da prapasta de
praças, e as passíveis reajustes, calculadas a partir desta.
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15 - DA FORNIA DE PAGAMENTO

15.1- O pagamenta da praça cantratual devera guardar estreita relaçaa cam a eaectiçaa das serviças
cantratadas e apresantaçaa de seus efeitas au resultadas nas termas estabelecidas nas dacumentas da
licitaçaa em espacial na Cranagrarna Fisica=Financeira.
15.2- Os pagamentas das serviças seraa feitas canfarrne mediçaa da Ordem de Serviça emitida pela
geréncia de Obras da Pl*/IMN, pela CONTRATANTE, em maeda legal e carrente na Pais, através de
ardem bancaria em parcelas campativeis cam a Cranagrarna Eisica»Financeira, cantra a efetiva
eztecuçaa das serviças e apresentaçaa de seus efeitas, tuda pre.viamente atestada pela setar eampetenta
cla CONTRATANTE, mediante apresentaçaa das seguintes dacumentasz
1 - Natas Fiscais de Serviças/Fatura;
Il - Capias das Ciuias da Previdencia Saeial~C1PS e de Reealbimenta da Funda de Garantia par
Tampa de Serviça-FGTS, devidamente quitada, relativa aa mas da última campeténcia vencida;
lll » Prava de Regularidade cam as Fazendas Federal, Estadual, l\/lunicipal, Seguridade Sacial, FGTS,
canfarme dispae a Art. 29, lll, da Lei n° 8.666/'93 e a Tribunal de Cantas da Uniaa (Decisaa
705/94~Plenaria);
IV - Outras dacumentas relativas a prava de cumprimenta das encargas previdenciárias e trabalhistas
pela CONTRATADA, nas bipateses em que a Administraçaa liauver par necessaria au canveniente
aicigi-las.
15.3- A CONTRATADA padera apresentar a CONTRATANTE para pagamenta, fatura au
dacumenta equivalente. Recebida, a fatura au cabrança sera examinada pela CONTRATANTE
durante, na mr'e-rima, 10 (dez) dias. Na eaame a CONTRATANTE, preliminarmente, verificara e
certificara a efetiva eaecuçaa das serviças indic.adas na fritura e a regular entrega de seus efeitas.
Estande tuda em ardem, a pagamenta sara feita em até 20 (vinte) dim cantadas da vencimenta da
praza de exame da fatura, sem nenhum acréscima au agregada financeira. l-lavanda carreçaa a fazer,
casa a pagamenta seja efetuada a partir da 15° (décima quinta) dia apas a vencimenta, a fatura
retificada au ajustada sera pracessada cama nava fatura., quanta aas prazas aqui estabelecidas.
15-4 « Nenhum pagamenta sera efetuada a CONTRATAIÍJA enquanta pendente de liquidaçaa
qualquer abrigaçaa financeira que lbe caiba, sern prejuiza da que a referida abrigaçaa pendente
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padera ser dcscantada da pagarnenta devida pela CONTRATANTE, paganda-se entaa, apenas a
salda, se hauver.
15.5- Seraa retidas na fante as demais tributas e cantribuiçaes sabre as pagamentas efetuadas,
utilizanda-se as aIí.quatas previstas para cada tipa de serviça, canfarme legislaçãa.
15.6- llavenda atrasa na pagamenta, a CONTRATADA tera direita a percepçaa de juras a taxa de
1% (um par canta) aa mas, calculada pra-rata dia. Naa havera atualizaçaa manetaria em decarréncia
de atrasa na pagamenta, a menas que este seja supariar a um ana.
15.7- Casa a execuçaa das serviças se estenda par mais de um ana, as praças da prapasta vencedara
paderaa ser reajustadas segunda indice que reflita a incrementa de custas setariais da
CONTRATADA, a cada periacla anual, canfarrne fixada na cláusula referente a reajustamenta de
praça.
15.8- A primeira fatura a ser paga devera estar acampanhada da ART au RRT expedida pela entidade
prafissianal campetente da regiaa anda estaraa senda executadas as abras e serviças, campravanda a
registra da Cantrata naquele Cansell-ia.
15.9- Tadas as pagamentas devidas a CONTRATADA cansiderar-se-aa feitas, de plena direita,
quanda as valares respectivas sejam depasitadas na Canta Cai-rente, mantida pela CONTRATADA
junta aa Banca/Agéncia, valenda a CONTRATANTE cama campravantes de pagamenta e cama
instrumenta de quitaçaa, as recibas das depasitas au transferências bancarias.
15.10- A inadimplencia da Cantrata, cam referencia aas encargas trabalhistas, fiscais e camerciais
naa transferem a Administraçaa Pública a respansabilidade da seu pagamenta, nem padera anerar a
abjeta da Cantrata au restringir a regularização e a usa das abras e edificações, inclusive perante a
Registra de imóveis, canfarme prescreve a Art.71_, älfl da Lei nf* 8.566/93, a entendimenta da STF
cansubstanciada na ADC 16 e incisa 1V da Súmula 331 da TST ficanda candicianada a. varificaçaa
casa a casa.
15.11- O Cantrata padera ser rescindida, pela CONTRATANTE, unilareralmente, par justa causa,
quanda a CONTRATADA deixar de cumprir abrigaçaes trabalhistas previstas em lei, inclusive
aquelas atinentes a segurança e saúde da trabalha.
15.12 - Serviças Extras:
a) Os serviças extras par ventura existentes seriia pagas na praparçaa que farem sentia executadas,
cujas praças unitarias seraa iguais aas praças da prapasta da empresa vencedara;
b) Casa haja serviças extras, naa previstas na prapasta vencedara, estes seraa fixadas mediante
acarda, entre as partes, respeitadas as limites estabelecidas na Artiga 65, §l“, da Lei n" 8.666/93.

ia - DAS MEDICÕES

16.1 - Para abtençaa da valar de cada mediçaa deveriia ser abservadas as especificações e critérias
canstantes na PROJETO BASICO, parte integrante deste edital.
16.2 - As mediçaes mensais seraa efetuadas na 15° (décima quinta) dia da mas ressalvadas a primeira
e a última mediçaa que dependem das datas cle Ordem de Serviça e encerrarnenta da cantrata,
respectivamente. Os serviças cantratadas e executadas deveraa ser apravadas pela Fiscalizaçaa da
Prefeitura Municipal de Marada Nava designada pela setar de Engenharia, através de mediçaes
parciais, mensais e/au final, realizadas de acarda cam as termas a seguir estabelecidas:
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1- Na apresentaçaa da mediçaa mensal devera ser encaminhada anexa aa pedida de mediçaa, a
respectiva memaria de calcula das serviças executadas e medidas, balança parcial de materiais, planta
iluminada cantentla as trechas executadas na periada e a acumulada, relatõria cam fatagrafias das
partes executadas mastranda a pragressa em relaçaa aa mês anteriar, cõpias das natas fiscais de
farnecimenta de materiais, justificativa técnica casa naa seja curnprida as cranagramas fisica e
financeira na més de referiincia, e as cranagramas repragramadas de acarda cam as narmas da
Prefeitura Municipal de Marada Nava; quanda se tratar de serviças da abras lineares: rede de
distribuiçaa, adu.taras, rede caletara, emissarias de recalque, caletar tranca e em abras lacalizada
cama ligações prediais, devera ser encaminhada anexa aa pedida da mediç.aa a respectiva cadastra da
mês anteriar apravada pela Prefeitura lvlunicipal de Marada Nava, sab pena de naa ser encaminhada
a mediçaa da mês carrente.
11- Samanta seraa medidas serviças inteiramente cancluidas dentra da pragramaçaa esta.belecida na
cranagrama fisica da Cantrata para a periada cia 01 (um) mês.
111- Os serviças naa executadas na mês seraa autamaticamente adicianadas aa mês seguinte, mediante
justificativa técnica, analisada e apravada pela Prefeitura Municipal d- Maracla Nava. Casa a
justificativa naa seja precedente, seraa aplicadas as sanções previstas na item 15.2, "DAS SANÇOES
ADM INISTRATIVAS" da Edital.
16.3 - A ernpresa cantratada devera apresentar na mediçaa final, a Cartidaa Negativa da Matricula
CEI da abra caneluida. '
16.4 - A rnediçaa final sera efetivada abedecenda aas seguintes pracedimentas:
Ç Ofieia da gerência da abra, salicita.nda a Terma de Recabimenta Pravisõria de Obras - TRPO;
fl Ealetirn de mediçaa;
Íll Memaria de calcula;
IV Balança final de material de abra apravada e assinada pela engenheira fiscal, da cantratada e pela
gerente da area, a respansavel tecnica da cantratada;
V Terma de encarramenta da diaria de abras, assinada pela: técnica fiscal, engenheira fiscal, gerente
da area e respansavel técnica da cantratada;
V1 Terma de Recebimenta Pravisõria de Obras, assinada pela engenheira fiscal, gerente da area,
respansavel técnica da cantratada e diretaria de engenharia;
Vll Capia da Certidaa Negativa da Matrícula CE1 da ahra caneluida.
16.5 - Naa seraa cansideradas nas mediçaes quaisquer serviças executadas, que naa discriminadas
na Planilha da Cantrata, au em suas eventuais alterações na cursa da Cantrata.

'IE
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17 z nas SANQÕES 1”-:. INFRAQÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As penalidades Administrativas aplicáveis a CONTRATADA, par inadimplência, estaa previstas
nas artigas 81, B2, SB e seus paragrafas, tadas da Lei nf* . 8.666/93, senaa vejamas:

Art. 81. A recusa injustificada da adjudieataria em assinar a
cantrata, aceitar au retirar a instrurnenta equivalente, dentra da
praza estabelecida pela Administraçaa, caracteriza a
descumprimenta tatal da abrigaçaa assumida, sujeitanda-a as/
penalidades legalmente estabelecidas.
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Art. B7. Pela inexecuçaa tatal au parcial da cantrata a
Administraçaa padera, garantida a prévia defesa, aplicar aa
cantratada as seguintes sanções:
l - adve1'tê1¬icia;
ll - multa, na farma prevista na instrumenta canvacataria ati na
cantrata;
lll - suspensaa tempararia de partieipaçaa em licitaçaa e
impedimenta de cantratar cam a Administraçaa, par praza naa
supariar a 2 (dais) anas;
IV - tlaclaraçaa de inidaneidade para licitar au cantratar cam a
Administraçaa Pública enquanta perduraram as mativas
determinantes da puniçaa au até que seja pramavitla a reabilitaçaa
perante a prõpria autaritlade que aplicau a penalidade, que sera
cancetlida sempre que a cantratada ressarcir a Adrainistraçaa pelas
prejuizas resultantes e apas decarrida a praza tla sanç.aa aplicada
cam base na incisa anteriar.
fã 1° Se a multa aplicada far superiar aa valar da garantia prestada,
além da perda desta, respandera a cantratada pela sua diferença,
que sera descantatla das pagamentas eventualmente devidas pela
Administraçaa au cabrada jutlicialmente.
§ 2° As sanções previstas nas incisas 1, Ill e IV deste arriga paderaa
ser aplicadas juntamente cam a da incisa ll, facultada a defesa prévia
da interessada, na respectiva pracessa, na praza de 5 (cinca) dias
úteis.
ã 3° A sançaa estabelecida na incisa IV deste arriga é de
campetência exclusiva da Ministra de Escada, da Secretaria Estadual
au Municipal, canfarme a casa, facultada a defesa da interessada na
respectiva pracessa, na praza de 10 (dez) dias da abertura de vista,
padenda a reabilitaçaa ser requerida apõs 2 (dais) anas de sua
aplicaçaa. (Vide art. 109 incisa 111).
Art. S8. As sanções previstas nas incisas 111 e IV da arriga anteriar
paderaa também ser aplicadas as empresas au aas prafissianais que,
em razaa das eantratas regidas par esta Lei:
l - tenham safrida candenaçaa definitiva par praticarem, par maias
dalasas, fraude fiscal na recalhirnenta de quaisquer tributas;
ll - tenham praticada atas ilicitas visanda a frustrar as abjetivas da
licitaçaa;
111 - demanstrem naa passuir idaneitlade para cantratar cam a
Admin istraçaa em virtude de atas ilicitas praticadas.

17.2- A multa de mara a ser aplic.ada par atrasa injustificada na execuçaa da Cantrata sera calculada
sabre a valar das serviças naa cancluidas, campetinda sua aplieaçaa aa ti.tular tia õrgaa cantratante,
al'›sarvanda as seguintes percentuais:

'Ir

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV, MANOEL CASTRO, N”. 'FEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF' E2EI4D.üDI]

CNPJ tl? Tea em-uieee1 eu -GGF es sae171-4 E-MAIL: licijgcaarirriagjautiaak c_arn br. _



dƒu'-"_ ¬_--._I
.-F' . ''J' . |' I _ TIH.

O
¡F__¡_-p¡i¡.\_ ¡.-_. .¡.

estaca ea ceARÁ ig ,zf
Paeseiruaà |v|uN|c||=A|. aa Maaaaà Nava \..,_¿ _ " _ -I

r _
tá jk lille

a) de 0,33% (trinta e três décimas par canta), par dia de atrasa ate a limite carrespandente a '15
(quinze) dias;
b) de 0,5% (cinca décimas par canta), par dia de atrasa a partir da 16° (décima sexta) dia, até a limite
carrespandente a 30 (trinta) dias;
c) tie 1,0% (um par canta), par dia de atrasa a partir tla 31° (trigésima primeira) dia, até a limite
carrespandente a 60 (sessenta) dias, finda a qual a CONTRATANTE rescindira a Cantrata
carrespandente, aplicanda-se a CONTRATADA as demais sanções previstas na Lei n° 3.666/93.
17.3- Sara aplicada rnulta de 1,5% (um e meia par canta) sabre a valar da cantrataçaa, quanda a
CONTRATADA:
a) Prestar infarmações inexatas au abstaculizar a acessa a fiscalizaçaa da CONTRATANTE, na
cumpriment.a de suas atividades;
b) Desatender as determinações d.a fiscalizaçaa da CONTRATANTE;
c) Cameter qualquer infraçaa as narmas legais federais, estaduais e municipais, respandenda ainda
pelas multas aplicadas pelas õrgaas campetentes em razaa da infraçaa cametida.
17.4- Sera aplicada multa tle 2% (dais par canta) sabre a valar da cantraraçaa quanda a
CONTRATADA:
a) Executar as serviças em desacarda cam a prajeta basica, narmas e técnicas au especificações,
independent.emente da abrigaçaa de fazer as carreções necessarias, as suas expensas;
b) Naa iniciar, au recusar-se a executar a carreçaa de qualquer ata que, par imprudência, negligência
impericia dala au ma fé, venha a causar danas a Cantratante au a terceiras, indepentientemente da
abrigaçaa da CONTRATADA em reparar as danas causadas;
e) Praticar par açaa au amissaa, qualquer ata que, par imprudência, negligência, impericia, dala au
ma fé, venha a causar tlanas a Cantratante au a terceiras, independentemente da abrigaçaa da
CONTRATADA em reparar as d.anas causadas.
17.5- A aplieaçaa da penalidade de adverténcia nas seguintes casas:
a) Descumprimenta das abtigações assumidas cantratualrnente au nas licitações, desde que acarretam
pequena prajuíza aa Municipia tle Marada Nava/Ce, independentemente da aplieaçaa de multa
maratõria au de. inexecuçaa cantratual, e da dever de ressarcir a prejuiza;
b) Execuç-aa insatisfatõria da abjeta cantratada, desde que a sua gravidade naa recamende a
enquadramenta nas casas de suspensaa tempararia au declaraçaa de initlaneidatle;
c) Outras acarréncias que passam acarretar pequenas transtarnas aa desenvalvimenta das atividades
da CONTRATANTE, desde que naa sejam passiveis de aplieaçaa das sanções de suspensaa
tempararia e declaraçaa tle inidaneidade.
17.6 -Suspensaa tempararia da direita de licitar e cantratar cam a administraçaa:
a_) A suspensaa da direita de licitar e cantratar cam a Municipia de Maradas Nava/'Ce pede ser

aplicada aas licitantes e cantratadas cujas inadimplementas culpasas prejudicarem a pracedimenta
licitatõria au a execuçaa da Cantrata, par fatas graves, cabenda defesa prévia, na praza de 05 (cinca)
dias úteis da data da recebimenta da intimaçaa;
b) A penalidade de suspensaa tempararia da direita de licitar e cantratar cam a Municipia de
Marada Nava/CE nas seguintes prazas e situações:
b.1) Par 06 (seis) meses nas seguintes casas:
l¬›.1.1) Atrasa na cumprimenta das abrigações assumidas cantratualmente e na licitaçaa que tenha
acarretada prejuizas significativas para a lx/lunicípia de Marada Nava/CE;
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b.1.2) Execuçaa insatisfatõria da abjeta de.ste ajuste, se antes tiver havida aplieaçaa da sançaa de
advertência.
b.2-) Par 01 (um) ana:
5.2.1) Quanda a CONTRATADA se recusar a assinar a Cantrata deI¬Itra da praza estabelecida pela
CONTRATANTE.
ÍI1.5) Par O2 (dais) anas, quanda a CONTRATADA:
`.¬.:.3.1)Naa cancluir as serviças cantratadas;
3.3.2) Prestar as serviças em desacarda cam a Prajeta Basica, Especificações Técnicas au cam
qualquer autra irregularidade, cantrarianda a dispasta na Edital de licitaçaa, naa efetuanda sua
substituiçaa au carreçaa na praza determinada pela CONTRATANTE;
b.3.3) Cameter quaisquer autras irregularidades que acarretam prejuizas aa Municipia de Marada
Nava/CE, ensejanda a rese.isaa da Cantrata au. frustraçaa da pracessa licitatõria;
b.3.4) Praticar atas ilicitas, visanda frustrar as abjetivas da licitaçaa;
b.3.5) Demanstrar naa passui.r idaneidatle para licitar e cantratar cam a Municipia de Marada
Nava/CE, em virtutle de atas ilicitas praticadas;
b.3.6) Repraduzir, divulgar au utilizar, ern beneficia prõpria au de terceiras, quaisquer infarmações
de que seus empregatlas tenham canhecimenta em razaa da execuçaa tlest.e Cantrata, sem anuência
prévia tla CONTRATANTE.
17.7- Declaraçaa de inidaneidade para licitar e cantratar cam a administracao pública:
a) A declaraçaa de inidaneidade sera prapasta pela (agente respansavel pela acampanhamenta da
execuçaa cantratual) a autaridade campetente da CONTRATANTE se canstatada a ma-fé, açaa
maliciasa e prerneditatla em prejuiza da Municipia de Marada Nava/CE, evidência de atuaçaa cam
interesses escusas au reincidência de faltas que acarretam prejuizas aa Municlpia de Marada
Nava/CE au aplicações sucessivas de autras sanções administrativas.
b) A declaraçaa de inidaneidade implica praibiçaa tle Licitar au Cantratar cam a Administraçaa
Pública, anquanta pertlurarem as mativas determinantes da puniçaa au até que seja pramavida a
reabilitaçaa, perante a autaridade campetente da CONTRATANTE, depais de ressatcidas as
prejuizas e tiecarrida a praza de 05 (cinca) anas.
c) A declaraçaa de inidaneitlade para lic.itar e cantratar cam tada a Administraçaa Pública sera
aplicada a CONTRATADA nas casas em que:
c.1) tenha safrida candenaçaa definitiva par praticar, par meias dalasas, fraude fiscal na
recalhimenta de quaisquer tributas;
c.2) praticar atas ilicitas, visantla frustrar as abjetivas da licitaçaa;
c..3) demanstrar naa passuir idaneidade para licitar e cantratar cam a Municipia tle Maratla
Nava/CE, em virtude tle atas ilícitas praticadas;
c.4) repraduzir, divulgar au utilizar ern beneficia própria au de terceiras, quaisquer infarmações de
que seus empregatlas tenham tida canhecimenta em raza.a de execuçaa deste Cantrata, sem
cansentimenta prévia da CONTRATANTE, em casa de reincidência;
c.5) apresentar a CONTRATANTE qualquer dacumenta falsa, au falsificada na tada au em parte,
cam a abjetiva de participar da licitaçaa, au na cursa da relaçaa cantratual;
aa) praticar fara capitulada cama crime pela Lei nf' 8.666/93.
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tl) Independentemente tias sanções a que se referem as paragrafas primeira, segunda e terceira, a
licitante au cantratada esta sujeita aa pagamenta de intlenizaçaa par perdas e tlanas, patlenda ainda a
CONTRATANTE prapat que seja respansabilizada:
tl.1) civilmente, nas termas da Cad iga Civil;
d.2) perante as õrgaas incumbidas de fiscalizaçaa das atividades cantratadas au da exercicia
ptafissiarial a elas pertinente;
d.3) criminalmente, na farma da legislaçaa pertinente.
17.8- Nenhurn pa.gamerIta sera feita aa executar das serviças que tenha sida multada, antes que tal
penalidade seja descantada de seus haveres.
17.9- As sanções seraa aplicadas pela Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa prévia da
interessada, na respectiva pracessa na praza de 05 (cinca) dias úteis, cam exceçaa da declaraçaa de
inidaneitlade, cuja praza de defesa é de 10 (dez) tlias da abertura de vista, canfarme Éi3° da Art. S7 da
Lei n° 8.666/93. E
17.10- As multas administrativas previstas neste instrumenta, naa térn carater campenstttaria e assim,
a seu pagamenta naa eximita a CONTRATADA de respansabilidade par perdas e danas decarrentes
das inftaçaes carnetidas.
17.11- As sanções previstas neste instrumenta paderaa ser relevadas na hipõtese de casa fartuita e
fatça maiar, cama tal definida na Lei Civil, devidamente catnpravada perante a argaa salicitante da
licitaçaa. 17.12- As sanções pela descumprimenta das abtigações Cantratuais estaa previstas na
Terma de Cantrata, parte integrante deste Edital.

is « DA RESCISÃO CONTRATUAL
113.1- O Cantrata a ser celebrada padeta ser rescindida:
l - Administrativamente, nas seguintes casas:
a) Naa cumprimenta tie clausulas cantratuais, de especificações, das detalhes executivas au de prazas;
b) Cumprimenta irregular de clausulas cantratuais, de especificações, das detalhes executivas aI.I tle
prazas;
c) l.entidaa na seu cumprimenta, levantla a CONTRATANTE a campravar a impassibilitlatle da
canclusaa tia abra, da setviça au da fatnecimenta, nas prazas estipuladas;
d) Atrasa injustificada na inicia das abras, serviças au farnecimentas;
e) A patalisaçaa das abras, das serviças au da fatnecimenta, sem justa causa e prévia camunicaçaa a
CONTRATANTE;
]f) A Subct:Ir¬Itrataçaa tatal au parcial da seu abjeta, : ciaçaa da licitante cantratada a autrem,
cessaa au transferência tatal au parcial, bem cama fusaa, cisaa au incarparaçaa da licitante
cantratada, naa aclrnitida previamente pela CONTRATANTE;
g) Desatendimenta as determinações regulares das autaridades designadas para acampanhar e

IJ 'Zi' .r

fiscalizar a sua execuçaa, assim cama a de seus superiates;
h) Cametimenta reitetada de faltas na execuçaa da abjeta cantratada;
i) Decretaçaa de falência au a instauraçr'-'Ia de insalvência civil em candições que, a juíza da
CONTRATANTE, panham em risca a perfeita execuçaa das abras e serviças;
j) Dissalt1.ça.a da saciedade CONTRATADA; ,_ _
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lc) Alteraçaa sacial au a niadificaciia da finalidade au da estrutura da licitante cantratada que, a juiaa
da CÚNTRATANTE, prejudique a execuçaa da Cantrata;
l) Raaaes de interesse da serviça pública de a.lta relevância e ampla canhecimenta, justificadas e
determinada pela CCiI~lT'RATANTE e eaaradas na pracessa administrativa referente aa Cantrata;
m) Supressaa de abras e/au serviças que acarretam niadificacaes da valar inicial da Cantrata além da
limite irnpasta aa cantratada;
n) Suspensaa de sua eaecucaa, par ardem escrita da CONTRATANTE par praza superiar a 120
(canta e vinte) dias, salva em casa da calamidade púl:›lica, grave petturbaçaa da ardem interna au
guerra, au ainda par repetidas suspensaes que tatalisem a mesma praza, independentemente da
pagamenta abtigataria de indenizações pelas sucessivas a cantratualmente imprevistas
desmalnliaacaes. É. assegurada aa licitante cantratada, nesses casas, a direita da aptat pala suspensiia
da cumprimenta das abrigacaes assumidas, até que 20 seja narmalieada a situacaa;
al Atrasa superiat a 90 (naventa) dias das pagamentas devidas pela CONTRATANTE, em raaaa da
ertecucaa da abjeta da Cantrata, au parcelas destes, salva em casa de calamidade púlslica, grave
perttirhacãa da ardem interna au guerra, assegurada aa licitante cantra.tada, a direita de aptar pela
suspensaa da cumprimenta de suas abrigacaes, ate que seja narmalizada a situaçao;
p) Naa liberação, pela CO1\lTRATAl*-lTE, de area au lacal para execuçaa das serviças, nas praaas
cantratuais, assegurada aa licitante cantratada a direita de aptar pela suspensaa da cumprimenta de
suas abrigaçaes, ate que seja narmalizada a situacãa;
q) Ocarrência de ca.sa fartuita au de farca maiar, regularmente carnpravada, que seja impeditiva da
eaecucaa da Cantrata.
tl Descumprimenta da dispasta na incisa V da Art. ZT, sem prejuiza das sanções penais calzaiveis.
ll » Amigavelmente pelas partes.
lll e jtldicialrnente.
18.2- A rescis-aa administrativa au amigavel devera
fundamentada da autaridade campetente.
1.8.3- Na casa de reseisaa administrativa embasada em raaaes de interesse da se'rvic.a pública, prevista
nas letras “l", "rn", “n”, “a", “p” e "q", da incisa lsem que haja culpa da licitante cantratada, este sera
ressatcida das prejuizas que hauvet safrida, regularmente campravada, tenda ainda direita az
I » Devaluciia da garantia prestada;
ll f Pagatncnta devida pela eaecucaa da Cantrata ate a data da rescis-aa;
lll - Pagamcnta da custa de desmalziiliaacaa.
l8.4~ A rescis-aa a.dministr-ativa elencadas nas alineas “a", "l-J”, "c", "d”, “e", "F", "g", "h" “i", "j", “lt” "l"
e “q", padera acarretar as seguintes cansequëncias, aplicaveis segunda a acarrencia que a justificar,

precedida de autariaaçãa escrita eI'.'|I'2|fll Fl

sem prejuizas das sancaes previstas:
I ~ assunçaa imediata da abjeta da Cantrata, na estada e lacal em que se encantrar, par ata praptia
da CQNTRATANTE;
Il - acupacaa e utilisacaa nas termas da legislacaa vigente, da lacal, instalaeaa, equipamentas,
material e pessaal empregadas na eaecucãa da Cantrata, necessaria a sua cantinuidade, a serem
dcvalvidas au ressatcidas pasteriarmente, mediante avaliacãa na farma da incisa V da Art. 58, da Lei
ri" 8.656/93 e suas alteracaes;
Ill - execuçaa de garantia cantratual, se far a casa, para ressatcimenta a CCINTRATANTE das valares
das multas e indeniaacaes a ela devidas;
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IV - retençaa das creditos decarrentes da Cantrata ate a limite das prejuizas causadas a
CONTRATANTE.
18.5» A aplieaçaa das medidas previstas nas incisas l e II da parágrafo anteriar fica a criteria da
CONTRATANTE, que podera dar continuidade as obras e/ou serviças par execuçaa direta ou
inclireta.
l8.6« O presente Cantrata podera ser rescindido, ainda, pela CONTRATANTE, se a
CONTRATADA transferir a terceiras, na tada au em parte, a execuçaa das obras e/ou serviços
contratados, sem previa e eapressa autoria-açaa da CONTRATANTE.
i8.?- Nao poderao ser invacadas cama motivo de força i¬naiar au casa fortuito, senao aquele prevista
na Art. 393 da Código Civil Brasileira.
18.8- Os casas de rescisao cant.ratua1 seraa formalmente inativados nas autos da pracessa, assegurado
a contraditario e a ampla defesa.

DA r1scAL17AcÃo E nas ALTERACÕES no CONTRATO19 - .z _

19.] › A FISCALIZACAO da execuçaa das ol-:atas e/ou serviças sera feita pela CONTRATANTE,
atraves de seus representantes, equipes au grupos de trabalha, de farma a fazer cumprir rigorosamente
as detalhes executivos, as especificações, as prazos, as condições da Edital, a PROPOSTA DE
PREÇOS e as disposições da Cantrata.
Ê";1“ - Fica reservada a FlSCAl.IZAÇAO a direita e a autoridade para resolver, na Canteiro de Ohras,
tada e qualquer casa singular, duvidosa ou omisso nao prevista na Edital, nas Especificações, nas
Detalhes Eicecutivas, nas Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nas Regulamentos e em tudo mais
que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com as obras e/ou servicos em questao
e seus complementos, ouvida a autoridade do argao.
ãlfi' ‹ Compete, ainda, especificamente a. FISCALIZACAO:
a) Rejeitar tada e qualquer material de ma qualidade ou naa especificado e estipular o prato para a
sua retirada da obra;
li) Exigir a suhstiruiçao de tecnico, mestre ou operario que naa responda tecnica e disciplinarmente as
necessidades da abra, sem prejuizo da cumprimenta dos prazos e eondiçaes contratuais;
c) Decidir quanto a aeeitaçao de material “similar” ao especificado, sem-pre que ocorrer motivo de
fatça maior;
Cl) Exigir da CONTRATADA, o cumprimenta integral da estabelecida na edital;
e) Indicar a CONTRATADA, todos as elementos indispensáveis ao inicia das abras, dentro do prazo
de O5 (cinco) dias, a cantar da data de emissaa da Ordem de Execucao de Éšerviiças;
I) Esclarecer prontamente as tlEIvi.das que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;
g) Estpetlir, por escrita, as determinaçaes e comt1riicaçae.s dirigidas a CONTRATADA;
h) Autariaar as providencias necessarias ju nto a terceiros;
i) Promover, com a presença da CONTRATADA, as mediçaes de obras e/ou serviços eaecutados.
j) Transmitir, por escrita, as instruções e as modificações das detalhes ei-:ecutivos que porventura
venham a ser feita, l¬iem com.a alterações de prazos e de cranagramas;
lc) Dar a CONTPJ\TANTE imediata ciencia dos fatos que possam levar a aplicacao de penalidades
contra a CONTRATADA ou mesmo a reseisaa da Contrato;
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l.) Relatar oportunamente a CONTRATANTE ocorrencia ou circunstãncia que acarretar dificuldades
no desenvolvimento das obras e/ou serviços em relação a terceiros.
m) Exaniinar os livros e registros.
§3“ - A substituição de qualquer integrante da equi_pe tecnica da CONTRATADA, durante a
execução das obras e serviços, dependerá da aquiescencia da FISCALIZACAO quanto ao substituto
apresentado. H
Êãf-`l° - Com relação ao “Diario de Ocorrência", compete a FISCALIZACAO:
a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado;
b) Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes eaecutivos, as especif`icaçõe5.
as prazos e cronogramas;
c) Fazer obse1¬vações c.abiveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diario;
d) Dar solução as consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
e) Registrar restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos au ao
procedimento t a CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
f) Determinar as providencias c.abiveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especificações; g)
Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessario.
19.2 - Alterações do Contrato original que venham a ser necessaria serão incorporadas ao Contrato
durante sua vigencía, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela CONTRATANTE:
a. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações, para
melhor adequação tecnica da objeto;
b. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrencia de acrescimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto ate os limites permitidos na forma do artigo 65 da Lei n“ 8.666/93, do
val_or inicial do Contrato oI.I instrumento equivalente.
ll - por acordo entre as partes:
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;
b. Quando necessaria a modificação do regime de ei-recução, em fase de verificação tecnica de
inaplicabilidade dos termos do Contrato original;
c. Quando necessaria a modificaç.ão da forma de pagamento, por imposição de circunstãncia
supe1¬veniente, mantido o val_or inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao
Cronograma Financeiro fiaado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto.
19.3- Os serviços a_dicionais cujos preços unitãrios não são contemplados na Êroposta inicial serão
fi;¬-:aclz.¬_»s mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra “b", do inciso 1.
19.4- No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a CONTRATADA ja houver
adquirido os materiais, ou se ja os tiver adquirida e posto nos locais de trabaill¬Ios, este deverão ser
pagos pelos custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprova.dos e morietariamente
corrigi_dos, podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão,
desde que regularmente comprovados.
19.5- Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou ei-rtintos após a data de apresentaç.ão
da PROPOÊITA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, i_mplicarao na
revisao desses, para mais ou para menos, conforme o caso.
19.6- Em havendo alteração unilateral do Contrato qI.Ie aumente os encargos da CONTRATADA, a.
CONTRATANTE devera restabelecer, por aditamerito, a equilibrio ldtzonõmico-Financeiro inicial.
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l9.?- A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as acrescimos ou
supressões que se fizeram necessarios na contratação, nas formas do artigo 155 da Lei n" 8.666/9.3, do
valor inicial da Contrato.
19.8- Durante todo o periodo de execução do Contrato será exercida estrita observãncia ao equi1íbri_o
das preços fixados no neste Contrato em relação a vantagem originalmente ofertada pela empresa
vencedora, de farma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, a actescimo de itens com
preços supervalarízados ou eventualmente a supressão ou modificação de itens com preços
depreciados viole principios administrativos.

PARAGRAFO ÚNICO: A EISCALIMCAO se efetivará no loc.al da Obra, por profissional
previamente apresentado pela PREFEITURA, que comunicará suas atribuições.

ao - DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotação orçamentária n°.: 2201 26
782 0586 1.042 - Construção, Ampliação e Melhoria da Malha Viária Municipal; Elemento de
Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações; sub elemento de despesa: 4_4.90.5I_.99, com recursos
proveniente do MAPP - 5605, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Morada Nova e o Caverna
do Estado do Ceará, consignado no Orçamento Municipal de 2022.

21 - DOS ANEXOS

21.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:
Anexo 1 - CADERNO DE ENCARGOS, PLANIL1-IAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA
FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DE CALCULO, COMPOSIÇÃO DE B.D.I, COMPOSIÇÃO
os Faisços uNirAaiOs, COIvirOsiOAO na EN OAROOS sociais, MEIvIOiuAL
ossoairivo, EsPeOiFIc;:AçOss TECNICAS, RIELATORIO FOTOORAFICO, Paojisros
(Psi;:As ORAricAs) Is ANOTAOAO os ResPONsAsiLIoADs TECNICA . ART;
Anexo II - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo Ill - l\/linuta de Contrato;
Anexo IV - Declaração de Habilitação;
Anexo V - Declaração de fatos Impeditivos;
Anexo 'VI - Declaração Trabalhista;
Anexo VII - Modelo de Declaração de ME ou EPP;
Anexo VIII - Declaração de Inexisteneia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova;
Anexo IX - Declaração de conhecirnento do local de execução das obras e/ou serviços de engenharia.
Anexo X - l_`Jeclaração de Aplicação de Materiais nas Obras.
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2z_1 . A impugnação de edital se dará nos prazos e condiçoes relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93,
e suas alterações posteriores.
22.2 - Deeairá do direita de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administraç.ãa a
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixada oeste subitem, hipotese em que tal comunicação não
terá efeito de recurso.
22.3 ~ A impugnação feita teinpestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatorio ate o transito em julgado da decisão a ela pertinente.
22.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletronica, em tinta não Iaviivel, que
preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento a Comissã_o Permanente de Li_citação de Morada Nova;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal, ao qual, deverá o mesmc:
apresentar instrumento procuratorio, com firma reconhecida (HU 5959 Fm'-11fHÇÊ1U PHTIÍCUIHTII E: Hiflfllfl
original ou copia autenticada d.o ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade COM
FOTO RECENTE; na hipotese de socio ou diretor, contendo o nome, prenome, estado civil,
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e
protocolada “in loco" na sede da Prefeinira de Morada Nova, dentro do prazo editalicio;
c) O fato e o fu ndamento juridico de seu pedida, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
d) O pedido, com suas especificações;
e) A resposta do Municipio de Morada Nova, será disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação do ato no Diário Oficial oii jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei
Municipal e constituirá aditamento a estas Instruções.
22.5 - O aditamento prevalecerá sempre em re.lação ao que for aclitado.
22.6 - Acolhida a petição d.e impugnação contra o ato convocatorio que iinporte em modific.ação dos
termos do eclital sera designada nova data para a realização do certame, exceto qiiando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a_ formulação das propostas.
21.? - Otialquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto qu ando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatorio, o Presidente da CPL ou a autoridade
competen_te, poderá promover diligencias no sentido de obter escla_recimentos, confirmar informações
ou permitir sejam sanada_s falhas formais de documentação que cornplementem a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
22.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no
prazo determinatla pelo Presidente tia CPL, sob pena de desclassificação/ inabilitação.
22.10 - O Municipio de Morada Nova/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse pi.'1blico,
no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.
22.11- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 tia Lei n'*'
5.666/93 e suas alterações, e cleverão seguir os seguintes requisitos:
a) O endereçamento a Comissão Permanente de Licitação de Morada Nova;
ls) A identificação precisa e completa do autor e seu representante l_egal, ao qual, devera o mesmo
apresentar instrumento procuratorio, com firma i'econheciCla (no caso procuração particular), e, ainda
original ou copia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade _C,ZÍ_(l
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EQTOÂTECELITE; na hipotese de socio oii diretor, contendo o nome, prenome, estado civil,
profissão, domicilio, numero do documento de identific.ação, devidamente datada, assinada e
protocolada “ip loco” na sede da Prefeitura de Morada Nova, dentro do prazo editalício;
c) O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discuti.dos;
d) O pedido, com suas especificações;
e) A resposta do Municipio de Morada Nova, será disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação rio ato no Diário Oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei
Municipal e constituirá aditamento a estas Instruções.

Parágrafo Único: As impugnações e recursos que por ventura sejam interpelados neste procedimento
administrativo, deverão ser protocolados “in loco", gigjhorárip çle emedienge (ate as 13:00 horas) no
setor de Protocolo da PMMN, localizado no paço Municipal; não serão acatados impugnação e
recursos enviados atraves de e-rnail.

za _ DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
23.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratadas, sc admitida subcontrataç.ão, o mais alto padrão de etic.a durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste itern, definem-se
as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou_ solicitar, direta_ ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) “pratica fraudulenta“: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação oii de execuç.ãa de contrato;
c) “prática conluiada“: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes oii prepostos do orgão licitador, visando estabel_ecer preços ein
niveis artificiais C rião-competitivos;
tl) “pratica coetcitiva“: causar dano oii ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação ein um processo licitatorio ou afetar a execuç.ão
do contrato.
el “prática obstrutiva":
(1) destruir, fa|_síficar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, corri o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(E) at_os cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
23.2. Na h_ipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
rnediante adia1¬itamento ou reembolso, este organismo impora sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, eoercitívas ou obstrutívas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
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23.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora corno condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro inultilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execiição do contrato e todos os documentos e registros relacionados a licitação
e a execução do contrato.
23.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas ein lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, eonluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiada por organismo financeiro inultilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

za - DAS Oisifiosicõas FINAIS
24.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniencia da Adininistração, por
decisão fundamentada, ein que fique evidencia a notoria relevancia de interesse do Municipio.
24.2 - É vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Administração Pú_blica Municipal de
Morada Nova, AI.ita_rqUias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de participar como licitante, direta oii iridiretamente por si, ou por interposta
pessoa, tios procedimentos desta Licitação.
24.3 - A hoinolog-ação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridatle adriiinisnativa
competente, conforme dispõe a artigo 43, ii¬:ciso Vl, da Lei ri” 8.666/9.3 de junho de 1993 e suas
posteriores alteraç"
24.4 . Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Perinanenre de Licitação, nos
termos da legislação pertinente.
24.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
24.6 ~ A contratada poderá sub-empleitar serviços especializados contidos no objeto do contrato,
desde que previament.e autorizado, por escrito, pela Prefeitura Municipal de Morada Nova,
mantendo, contudo, integralmente, as responsabilidades assumidas neste instriimento.
24.7 - lnclependenteinente da sua transcri_ção, farão parte dc: contrato todas as condições
estabelecidas no presente Edital e, no que couber, da proposta coinercial da licitante vencedora.
24.8 - Quando da elaboração da proposta de preços fazer a mesma organizada, na ordem respectiva
contida neste Edital.
2.4.9 - O Contrato, Arljiidicação e lloinologação, da empreitada será efetuado coin a empresa que
a_presente o menor valor OLOEAL.
24.10 - Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados ein original e/oii
por qualquer processo de copia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipotese
nenhuma, em nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela forma eletronica
(ALIrEN"1¬ioAI,:AO ELETRONICA).
24.1 1 -. O edital coinpleto e seus anexos estarão dispostos na Prefeiriira Municipal de Morada Nova,
na sa_la da Comissão de Licitação, localizada a Av. Manoel Castro, ni' 726, Centro, Morada Nova,
Ceara ou atraves do site: v.-a¬.:.'_.tce.i'.i~.;iI_iT:_í.lf:i'.
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24.12 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo inesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quar:_do.
inquestionavelinente, a alteração não afetar a formulação tias propostas.
24.13 - Não havendo expediente ou oc.orrenda qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horario e local anteriormente estabelecido, desde que não haja coinunicação
por parte da Comissão de Licitação em contrária.
24.14 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.
24.15 - Os licitantes assumem todos os ciistos de preparação e apresei¬itação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum c.aso, responsável por esses custos, intlepeiidentemeiite da
condução ou do resultado da proc.esso licitat.orio.
24.16 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se far o
caso, para representa-lo na execiição do contrato.
24.1? - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. SÓ se iniciain e vencem os prazos em dias de expediente na
Adm inistraçao.

25 - DO FORO

_ Pica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado rio Ceara, para dirimir toda e
qua quer controversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Morada Nova, 1° de jul_l¬io de 2022. 2
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iano Luis Lima Oirão
PRESIDENT COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
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ANEXO I
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CADERNO DE ENCARCOS, PLANILHAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA
FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DE CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE E.D.I,

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS
SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES TECNICAS,

RELATÓRIO EOTOCRÁEICO, PROJETOS (PEÇAS GRAFICAS) E ANOTAÇÃO
DE RESPONSABILIDADE TECNICA .P ART
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